
Abstract  Primary Health Care (PHC) proved to 
be an important part of the prevention, control 
and treatment measures against COVID-19, a si-
tuation in which it was challenged to keep up its 
provision of regular services as well. This article 
identifies the main arrangements made to provi-
de PHC care in the context of the COVID-19 pan-
demic. An integrative literature review of articles 
found in PubMed, SciELO and LILACS databa-
ses was performed using the descriptors “Primary 
Health Care” and “COVID-19”. Findings were 
analyzed considering three questions: Informa-
tion and Communication Technologies (ICT), 
Organizations of Work Processes and Non-CO-
VID Chronic Diseases. The use of different forms 
of ICT to provide PHC is highlighted regarding 
patients with respiratory symptoms and chronic 
patients. Changes in team composition, service 
flows, physical spaces and working hours were 
also introduced. Although strategies aimed at mo-
nitoring chronic patients and at remote care may 
have helped minimize deterioration of their heal-
th, the decrease in the number of visits performed 
during this period could have resulted in an in-
creased demand for PHC in post-pandemic years.
Key words  COVID-19, Primary Health Care, 
Health Policy

Resumo  A Atenção Primária à Saúde (APS) 
demonstrou ser parte importante das medidas de 
prevenção, controle e tratamento do COVID-19, 
ao mesmo tempo em que foi desafiada a manter a 
oferta dos serviços regulares. O objetivo deste ar-
tigo é identificar os principais arranjos desenvol-
vidos para ofertar cuidados na APS na pandemia 
do COVID-19. A revisão integrativa foi realizada 
nas bases de dados PubMed, SciELO e LILACS 
por meio dos descritores “Atenção Primária à 
Saúde” e “COVID-19”. Os resultados foram ana-
lisados por meio de três questões: Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC), Organizações 
dos Processos de Trabalho e Doenças Crônicas 
Não-COVID. Ganha grande destaque o uso das 
TIC no cuidado ofertado na APS, tanto para pa-
cientes com sintomas respiratórios quanto para 
pacientes crônicos. Alterações na composição das 
equipes, fluxos de atendimento, espaços físicos e 
horários de atendimento também foram implan-
tadas. Ainda que estratégias que visaram o moni-
toramento dos pacientes crônicos e o atendimento 
remoto podem ter contribuído para minimizar os 
agravos à saúde desses usuários, a diminuição dos 
atendimentos realizados neste período poderá re-
sultar em uma grande demanda para a APS nos 
anos pós-pandemia. 
Palavras-chave  COVID-19, Atenção Primária à 
Saúde, Política de Saúde
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Introdução

A pandemia de COVID-19 impôs aos gestores da 
saúde em todo o mundo e, no caso do Brasil, para 
as três esferas de governo responsáveis pela gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS), novos desafios 
para garantir respostas imediatas à maior crise 
sanitária desse século. A rapidez e a alta taxa de 
transmissão do vírus SARS-CoV-2, assim como 
a ocorrência de casos graves e fatais, impactou de 
forma significativa as redes de saúde, apontando 
para o risco de colapso em função da evolução da 
doença para Síndrome Respiratória Aguda Gra-
ve. A resiliência dos sistemas e serviços de saúde 
foram colocadas à prova, exigindo plasticidade, 
capacidade organizativa e a produção de arranjos 
tecnológicos de cuidado capazes de reconfigurar, 
em um curto período de tempo, ofertas, fluxos 
e processos de trabalho nos diferentes pontos de 
atenção da rede1.

A atenção primária à saúde (APS) demons-
trou ser parte importante das medidas de preven-
ção, diagnóstico, tratamento e monitoramento de 
casos de COVID-19, ao mesmo tempo em que foi 
desafiada a manter a oferta dos serviços regulares 
de saúde para a população2. Ainda que tenha ha-
vido um grande esforço no início da pandemia 
para ampliar leitos hospitalares e de suporte ven-
tilatório, a maioria das pessoas com COVID-19 
foi tratada de forma ambulatorial pela APS3-5. 

Embora a APS apresente diversas configura-
ções de acordo com os países estudados, ela tem 
sido reconhecida como um dos componentes-
-chave para um sistema de saúde eficaz6 e cons-
titui um ponto na rede de atenção que, por sua 
base territorial, permite um contato mais próxi-
mo aos indivíduos, às famílias e à comunidade7. 
Os sistemas nacionais de saúde (SNS) apostam 
na APS como um dispositivo potente de ordena-
mento e de coordenação de cuidado, dada a sua 
capilaridade e conhecimento dos usuários, sendo 
mais capazes de encontrar soluções adequados 
aos diversos desafios de saúde enfrentados pelas 
pessoas em seus processos de adoecimento e de 
cuidado7. 

A APS assume uma maior responsabilidade 
sanitária em relação aos outros pontos da rede 
de cuidado, pois suas ações de vigilância à saú-
de, promoção e prevenção de caráter coletivo 
transcendem a dimensão individual do cuidado5. 
Diante deste contexto, há evidencias que os SNS 
com uma forte base na APS respondem de ma-
neira mais eficaz às emergências sanitárias8,9. A 
pandemia da COVID-19 colocou à prova países 
que não tiveram capacidade de produzir ações 

territoriais coordenadas com o restante da rede 
de saúde5, exacerbado iniquidades e dificuldades 
de acesso já presentes anteriormente. 

No Brasil há uma grande diversidade na ma-
neira como ocorre o funcionamento da APS, 
decorrente das heterogeneidades e das particu-
laridades das regiões e municípios brasileiros10. 
A pandemia de COVID-19 teve início em um 
momento em que a APS no país era afetada por 
medidas governamentais que colocavam em ris-
co os princípios doutrinários do SUS. Pode-se 
destacar os impactos da Emenda Constitucional 
nº 95, que limitava os gastos públicos; a alteração 
na Política Nacional de Atenção Básica, que fle-
xibiliza a composição das equipes de Estratégia 
de Saúde da Família; a implantação do progra-
ma Previne Brasil, que alterou a lógica de finan-
ciamento da APS; além da descontinuidade do 
programa Mais Médicos pelo Brasil, que agravou 
ainda mais os vazios assistenciais11-15. 

Conhecer as respostas e as inovações produ-
zidas para o enfrentamento da pandemia do CO-
VID-19 é fundamental para compreender a capa-
cidade de resposta e organização dos Sistemas de 
Saúde16, pois há evidências de uma dada perspec-
tiva de ambivalência das ações produzidas pela 
APS, ou seja, de presença-ausência, de plasticida-
de-rigidez, ou mesmo de experimentação-repe-
tição, durante a pandemia de COVID-19. Nesse 
sentido, o objetivo deste artigo é identificar os 
principais arranjos desenvolvidos para ofertar 
cuidados na APS no contexto da pandemia do 
COVID-19.

Método

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura 
realizada como parte de uma pesquisa principal, 
financiada pela Fapesp/PPSUS, que tem como 
objetivo analisar as produções, invenções e desa-
fios na gestão do cuidado implementadas pelas 
redes de atenção à saúde em duas Regiões de Saú-
de do Estado de São Paulo para o enfrentamento 
da pandemia da COVID-19, com ênfase na APS.

Esta revisão integrativa foi realizada por meio 
de 6 etapas adaptadas da metodologia proposta 
por Mendes et al.17 e a apresentação dos resulta-
dos segue as recomendações presentes no Prefer-
red Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-Analysis (PRISMA)18.  

Esta pesquisa responde à seguinte questão 
norteadora: “Quais foram as inovações produzi-
das nos arranjos do cuidado na Atenção Primá-
ria à Saúde durante a pandemia do COVID-19?”. 
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Para tanto, realizou-se a busca de publicações 
científicas realizadas do início da pandemia até 
março de 2022, em três bases de dados: LILACS, 
SciELO e PubMed. Foram utilizados os descrito-
res do MeSH e DeCS “Atenção Primária à Saúde” 
e “COVID-19” combinados com o operador bo-
leano “AND”. Na sequência, foram eliminados os 
registros duplicados e os estudos foram avaliados 
por seus títulos e resumos utilizando a platafor-
ma eletrônica Rayyan19 para verificar se atendiam 
aos critérios de inclusão e exclusão. Os artigos se-
lecionados por meio dessa triagem inicial foram 
lidos na íntegra para verificar a sua elegibilidade.

Como critério de inclusão dos artigos foi 
estabelecido que seriam incluídas todas as pu-
blicações localizadas nas bases de dados que res-
pondiam à pergunta da pesquisa, sem limitações 
em relação ao idioma ou local de realização do 
estudo. Não foram incluídos artigos sem res-
posta à pergunta orientadora. Foram excluídos 
editoriais, cartas ao editor, comentários, ensaios, 
artigos opinativos, revisões e artigos que pesqui-
saram o uso de medicamentos ou outras formas 
de tratamento. Todas as referências bibliográficas 
dos artigos selecionados para o estudo foram re-
visadas a fim de encontrar artigos adicionais que 
pudessem ser incluídos no estudo.

Os artigos incluídos na revisão foram anali-
sados em relação ao ano de publicação, idioma, 
período da coleta dos dados, local da realização, 
metodologia e principais resultados que demons-
trassem arranjos inovadores no cuidado na APS.

Resultados e discussão

A partir da busca realizada aplicando-se os crité-
rios descritos acima, foram localizados 2.185 re-
gistros, dos quais 25 foram eliminados por serem 
duplicados. Após a leitura dos títulos e resumos, 
127 publicações foram selecionadas para a lei-
tura na íntegra. A leitura na íntegra resultou na 
seleção de 67 estudos que foram incluídos na re-
visão e cujos dados foram analisados (Figura 1). 
O Quadro 1 apresenta os principais achados dos 
estudos incluídos nesta revisão.

A maioria dos artigos incluídos em nossa 
revisão foi publicado em inglês, 58 estudos, se-
guido de 7 artigos publicados em português. O 
principal local em que ocorreu a realização das 
pesquisas foram os Estados Unidos, com 23 estu-
dos, seguidos por Brasil e Inglaterra, com 8 estu-
dos, e Canadá com 7 estudos. 

Em 2020, foram publicados 17 artigos e, em 
2021, outros 44. Em relação ao momento da co-

leta dos dados ou período estudado, 49 estudos 
utilizaram dados referentes ao primeiro semestre 
de 2020 e apenas 3 estudos trazem dados referen-
tes ao ano de 2021. 

Os resultados evidenciaram três questões 
principais, analisadas e discutidas a seguir: Tec-
nologias de Informação e Comunicação (TIC), 
Organizações dos Processos de Trabalho e Doen-
ças Crônicas Não-COVID.

Tecnologias de Informação e Comunicação 

O uso das TIC aparece de forma quase uni-
versal em todos os artigos incluídos na revisão, 
variando quanto à forma e à intensidade do seu 
uso. Justifica-se o uso das TIC como uma estra-
tégia de garantir o distanciamento físico devido 
ao alto potencial de propagação do vírus da CO-
VID-19 em espaços fechados como os serviços 
de saúde20.

Houve uma variação muito grande entre o 
tipo de TIC utilizada por cada um dos locais em 
que foram realizadas as investigações. A maioria 
dos estudos fez uso de telefone, aplicativos de 
mensagens por texto ou vídeo21-23, mensagens de 
SMS24, plataformas eletrônicas para o uso médico 
e redes sociais25.

Essas tecnologias foram utilizadas para o 
atendimento e monitoramento de pacientes sin-
tomáticos respiratórios e casos confirmados de 
COVID-19. Aplicativos de trocas de mensagem 
de texto ou SMS foram empregados para agen-
damentos de consulta, triagem e monitoramento 
de pacientes com COVID-19 ou outras doenças 
crônicas. Há um estudo que evidencia o uso de 
mecanismos de automação de um aplicativo de 
mensagem, permitindo o monitoramento de pa-
cientes com COVID-19 com repasse automático 
de orientações conforme as queixas dos usuários26.

As TIC também foram extensamente usadas 
no cuidado das pessoas com condições crônicas. 
Houve desde o atendimento de consultas com o 
uso de telemedicina até o monitoramento telefô-
nico dos pacientes23,27. Alguns centros desenvol-
veram sistemas que geravam relatórios diários 
das pessoas com condições crônicas com maior 
risco e que necessitavam de monitoração mais 
intensa pelos médicos28. O contato, a busca ativa 
e o monitoramento dessas pessoas por meio de 
ligações telefônicas também foram relatados29-32. 

O uso dessas tecnologias não ficou restrito 
apenas aos médicos. Vários componentes das 
equipes multiprofissionais adaptaram as TIC a sua 
atuação profissional. Como exemplos pode-se ci-
tar a prática de atividades físicas supervisionadas 
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por educadores físicos21, consultas de terapeutas 
ocupacionais33, enfermeiros34 e farmacêuticos35.

Em um curto período de tempo, os profis-
sionais da saúde tiveram que adaptar sua prática 
e iniciar atendimento de forma remota, mesmo 
diante de dúvidas sobre regulamentação e o pa-
gamento ou não pelos serviços desenvolvidos 
de forma remota36. Antes da pandemia de CO-
VID-19, apenas 6,5% dos médicos ofereciam 
consultas por telemedicina em um estudo reali-
zado no Canadá, observando-se o aumento dessa 
modalidade para 66,4% após o início da pande-
mia; grande parte desses profissionais pretende 
manter o uso da telemedicina após a pandemia24. 

No Brasil, o uso da telemedicina sempre foi 
motivo de controvérsia entre as entidades médi-
cas, tanto que o Conselho Federal de Medicina 
(CFM) revogou a portaria publicada em 2018 au-
torizando a telemedicina cerca de 2 meses após 
a sua publicação. O motivo alegado para a revo-
gação foi o “clamor de inúmeras entidades médi-
cas que pedem mais tempo para analisar o docu-

mento”37,38. Apesar disso, no início da pandemia, 
o CFM emitiu um ofício ao Ministério da Saúde 
(MS) em que reconheceu a possibilidade do uso 
da telemedicina de forma excepcional na pande-
mia do COVID-1939. Com base nesse ofício do 
CFM, o MS emitiu a Portaria nº 467/2020 regula-
mentando o uso da telemedicina como uma das 
medidas de enfrentamento da pandemia40. Poste-
riormente, a matéria foi regulamentada por meio 
da promulgação da Lei nº 13.989/202041. 

O significativo aumento do uso da teleme-
dicina durante a pandemia foi indicado como 
uma das justificativas para a publicação da reso-
lução do CFM nº 2.314/2022, que regulamenta 
a matéria para além do período de duração da 
COVID-1942. A criação de normas regulamenta-
doras para a prática e o pagamento dos atendi-
mentos por telemedicina associadas à qualidade 
comparável do cuidado e satisfação dos usuários 
são apontados justamente como fatores impor-
tantes para determinar a continuidade do seu uso 
após a pandemia43.

Figura 1. Fluxograma da seleção dos artigos.

Fonte: Autores.
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Quadro 1. Resumo dos principais resultados.
Autores Ano Local do estudo Metodologia Principais resultados

Adepoju et al.67 2021 EUA Quantitativo Utilização de TIC.
Adepoju et al.68 2021 EUA Quantitativo Utilização de TIC.
Albert et al.64 2021 EUA Qualitativo Utilização de TIC; Monitoramento domiciliar 

de pacientes crônicos com esfigmomanômetros, 
glicosimetros, medidores de RNI e envio destes 
instrumentos por correio.

Alboksmaty 
et al.29

2021 Inglaterra Qualitativo Proatividade no contato com pacientes crônicos 
para monitorização; Utilização de TIC; Triagem e 
seleção de pacientes com maiores necessidade. 

Almeida et al.69 2021 Portugal Quantitativo Utilização de TIC.
Ashcroft et al.25 2021 Canadá Qualitativo Utilização de TIC; Inovações na triagem para 

encontrar de forma antecipada as necessidades dos 
pacientes e encaminhar para grupos.

Bhatti et al.30 2020 Canadá Qualitativo Utilização de TIC; Contato ativo com pacientes; 
Parceria com entidades voluntárias para verificar 
insegurança alimentar; Encaminhamento para 
abrigos; Fornecimento de barracas; Triagem na 
recepção; Alteração da estrutura física da unidade; 
Consultas em domicílio, abrigos e asilos.

Blazey-Martin 
et al.28

2020 EUA Relato de 
Experiência

Utilização de TIC.

Breton et al.70 2021 Canadá Quali-
Quantitativo

Utilização de TIC.

Breton et al.44 2021 EUA e Canadá Qualitativo Utilização de TIC.
Brey et al.63 2020 África do Sul Relato de 

Experiência
Entrega domiciliar de medicamentos para 
pacientes crônicos.

Careyva et al.71 2021 EUA Relato de 
Experiência

Utilização de TIC.

Carvalho et 
al.72

2021 Brasil Relato de 
experiência

Utilização de TIC; Implantação de uma ficha 
de busca ativa de síndrome gripal; Caderno de 
avaliação e monitoramento de indicadores da APS 
pelo governo do estado.

Cerqueira e 
Pinheiro73

2022 Brasil Relato de 
experiência

Implantação de guia orientador para 
enfrentamento da pandemia com definição das 
responsabilidades dos pontos da rede de atenção e 
criação de linhas de cuidado a partir da APS.

Chang et al.74 2021 EUA Quantitativo Utilização de TIC.
Cheng et al.75 2021 EUA Relato de 

Experiência
Utilização de TIC.

Cirino et al.49 2021 Brasil Relato de 
experiência

Participação da APS no comitê de contingência 
do COVID-19; Manutenção das linhas de cuidado 
prioritárias; Acesso aberto para demais demandas; 
Separação do fluxo de sintomáticos e equipe 
específica para atendimentos de sintomáticos; 
Visita domiciliar a pacientes vulneráveis; 
Renovação de receitas facilitada sendo entregue 
para familiares; Ampliação da validade da receita; 
Orientações de medidas preventivas e distribuição 
de máscaras pelos agentes comunitários de saúde. 

continua
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Autores Ano Local do estudo Metodologia Principais resultados
Crowley et al.59 2021 África do Sul Quali-

Quantitativo
Aumento da quantidade de comprimidos 
fornecidos para aumentar o intervalo entre as 
consultas e busca por medicamentos; Entrega 
domiciliar de medicamentos em parceria com 
organizações sociais; Utilização de TIC; Divisão 
das áreas de atendimento para pacientes com e sem 
COVID. 

Danhieux et 
al.31

2020 Bélgica Qualitativo Reorganização do espaço com áreas para pacientes 
COVID; Utilização de TIC; Monitoramento ativo 
de pacientes crônicos considerados de maior risco.

Donnelly et 
al.57

2021 EUA Qualitativo Utilização de TIC; Trocas de função por não 
ser possível manter a atividade habitual com o 
trabalho on-line.

Driver et al.57 2021 EUA Quantitativo Utilização de TIC.
Fernandes et 
al.76

2022 Brasil Qualitativo Utilização da Educação Popular em saúde como 
garantia da manutenção e do fortalecimento 
de vínculo com a comunidade e para o 
desenvolvimento de ações comunitárias em para o 
combate e prevenção da COVID.

Fernandez et 
al.22

2021 Brasil Qualitativo Utilização de TIC; Suspensão das visitas 
domiciliares das ACS com visitas apenas no portão 
e foco em orientação.

Fernemark et 
al.50

2021 Suécia Qualitativo Utilização de TIC; Definição de equipes e 
locais separados para atendimento de pacientes 
sintomáticos ou com COVID confirmado; 
Reuniões de trabalho e treinamento presenciais 
substituídas por reuniões remotas.

Fifolt et al.53 2022 EUA Qualitativo Utilização de TIC
Franzosa et 
al.54

2021 EUA Qualitativo Utilização de TIC; Entrega de oxímetros para 
pacientes com COVID ou suspeita e monitoramento 
por telefone; Avaliação da necessidade de 
medicamentos e suprimentos; Reuniões de equipe 
virtual.

Franzosa et al.77 2021 EUA Qualitativo Utilização de TIC.
Ghafri et al.23 2020 Oman Qualitativo Utilização de TIC; Divisão de áreas de atendimento 

exclusivo de pacientes sintomáticos e confirmados 
com COVID.

Gilkey et al.78 2021 EUA Quantitativo Utilização de TIC.
Glazier et al.79 2021 Canadá Quantitativo Utilização de TIC.
Grossman et 
al.80

2020 Israel Quantitativo Utilização de TIC.

Hasani et al.81 2020 Oman Qualitativo Utilização de TIC.
James et al.34 2021 Austrália Qualitativo Utilização de TIC.
Johnson et al.56 2021 Canadá Quali-

Quantitativo
Utilização de TIC.

Joy et al.82 2020 Reino Unido Quantitativo Utilização de TIC.
Knierim et 
al.83

2021 EUA Relato de 
Experiência

Utilização de TIC.

Koster et al.35 2020 Holanda Quantitativo Utilização de TIC; Dispensores automatizados 
de medicamentos; Entrega domiciliar de 
medicamentos.

Quadro 1. Resumo dos principais resultados.

continua
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Autores Ano Local do estudo Metodologia Principais resultados
Kunwar et al.60 2021 Índia Quantitativo Distribuição de medicamentos em centros 

comunitários de saúde; Entrega de maior 
quantidade de comprimidos para aumentar 
o intervalo entre consultas e busca por 
medicamentos nas unidades.

Kurotschka et 
al.62

2021 Itália Qualitativo Utilização de TIC.

Lim et al.26 2021 Malásia Qualitativo Utilização de TIC.
Mitchell et al.55 2022 Reino Unido Qualitativo Consultas e visitas domiciliares; Aumento no grau 

de responsabilidade das enfermeiras: autorização 
para prescrever medicamentos; Utilização de TIC.

Mohammed 
et al.24

2021 Canadá Quantitativo Utilização de TIC.

Montelongo 
et al.84

2021 Brasil Quali-
Quantitativo

Utilização de TIC.

Morgenstern-
Kaplan et al.85

2022 México Quantitativo Utilização de TIC.

Morreel et al.86 2020 Bélgica Quantitativo Utilização de TIC.
Murphy et al.87 2021 Inglaterra Qualitativo Utilização de TIC.
Norman et al.45 2021 Inglaterra Qualitativo Trabalho remoto; Utilização de TIC
Oliveira et al.48 2021 Brasil Relato de 

experiência
Desenvolvimento de fluxo de atendimento 
diferenciado para sintomáticos após o acolhimento; 
Utilização de TIC; Vacinação para influenza em 
sistema drive-thru.

Ritchie et al.51 2021 EUA Quali-
Quantitativo

Utilização de TIC; Monitoramento remoto dos 
pacientes com uso de oxímetros; Reorganização 
do pessoal para atendimento de sintomáticos 
com equipe específica; Profissionais de grupos de 
risco, idosos e outros que necessitavam quarentena 
faziam atendimentos por vídeo; Fornecimento de 
maior quantidade de comprimidos para aumentar 
o prazo entre as consultas e diminuir a busca pela 
unidade; Engajamento com a comunidade para 
levantar recursos financeiros para a compra de 
medicamentos, EPI e alimentos para pacientes 
em situação de vulnerabilidade; Avaliação de 
insegurança alimentar e burnout de cuidadores e 
pacientes em isolamento social.

Schweiberger 
et al.88

2020 EUA Quantitativo Utilização de TIC.

Sclarsky e 
Kumar33

2021 EUA Relato de 
Experiência

Utilização de TIC.

Shah et al.89 2021 Inglaterra Quantitativo Utilização de TIC.
Sigurdsson et 
al.47

2020 Islândia Quali-
Quantitativo

Separação das áreas de atendimento para pacientes 
sintomáticos; Equipes em trabalho remoto; 
Utilização de TIC; Agendamento em horários 
separado para casos suspeitos de COVID-19 ao fim 
do dia; Priorização do atendimento de gestante e 
puericultura.

Quadro 1. Resumo dos principais resultados.

continua
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Autores Ano Local do estudo Metodologia Principais resultados
Silva et al.21 2021 Brasil Qualitativa Revezamento de profissionais presentes na unidade 

básica de saúde para não gerar aglomeração; 
Agendamento para usuários; Separação do local 
de atendimento para usuários sintomáticos 
respiratórios; Continuidade dos atendimentos de 
pré-natal e puericultura com horário agendado; 
Utilização de TIC.

Sinha et al.90 2020 EUA Quantitativo Utilização de TIC.
Smyrnakis et 
al.52

2021 Grécia Qualitativo Utilização de TIC; Aquisição de EPI por conta 
dos próprios profissionais no setor público; 
Separação do horário de atendimento de pacientes 
sintomáticos.

Spelman et 
al.91

2020 EUA Relato de 
Experiência

Utilização de TIC.

Srinivasan et 
al.92

2020 EUA Qualitativo Utilização de TIC.

Steiner et al.61 2021 EUA Quantitativo Utilização de TIC; Renovação de contracepção sem 
necessidade de consulta presencial; Fornecimento 
de contraceptivos para um ano para diminuir a 
necessidade de consultas e busca pela unidade; 
Orientação e fornecimento de contracepção de 
emergência antecipadamente à necessidade dos 
usuários.

Stengel et al.93 2021 Alemanha Quantitativo Utilização de TIC
Tse et al.94 2020 China Quantitativo Utilização de TIC.
van der Valden 
et al.95

2021 Europa (16 
países)

Quantitativo Utilização de TIC

Wanat et al.27 2021 Europa (8 países: 
Inglaterra, 
Bélgica, Irlanda, 
Holanda, 
Alemanha, 
Polonia, Grécia e 
Suécia)

Qualitativo Utilização de TIC; Locais e horários separados para 
atendimento de sintomáticos.

Wilson et al.96 2022 EUA Relato de 
experiência

Treinamento on-line de profissionais da Atenção 
Primária.

Wilson et al.32 2021 Nova Zelândia Qualitativo Utilização de TIC.
Wilson et al.32 2021 Nova Zelandia Qualitativo Aumento do intervalo entre consultas para 

pacientes crônicos estáveis; Utilização de TIC.
Xu et al.58 2020 China Qualitativo Utilização de TIC; Visita domiciliar para pacientes 

em isolamento social.
Fonte: Autores.

Quadro 1. Resumo dos principais resultados.

Mesmo com a insegurança sobre a regula-
mentação do uso das TIC, percebe-se que o uso 
delas ocorreu muitas vezes de forma espontânea 
e autônoma, como uma estratégia criada em ato, 
por meio da iniciativa dos profissionais que bus-
cavam meios para garantir a continuidade do 
cuidado sem expor as pessoas ao risco da con-
taminação pelo vírus da COVID-19. Na ausên-
cia de um apoio formal para o seu uso, com falta 
de equipamentos e softwares adequados, muitos 

desses profissionais recorreram ao uso de redes 
sociais e de seus próprios telefones celulares.

Apesar de haver vários relatos de uso bem-
-sucedido das TIC para substituir as consultas 
presenciais20, há grupos populacionais que apre-
sentam barreiras ao acesso à tecnologia34,44. Os 
usuários podem não ter equipamentos nem as 
habilidades necessárias para o seu uso ou ainda 
podem apresentar deficiências visuais, auditivas 
ou cognitivas que impeçam o correto uso dos 
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equipamentos44,45. Outra preocupação é sobre 
segurança e confidencialidade dos dados trans-
mitidos e armazenados nos dispositivos dos pro-
fissionais de saúde46.

Assim, percebe-se a necessidade da criação 
de políticas públicas que não apenas incentivem 
o uso das TIC na área da saúde, mas que também 
garantam a superação das barreiras de acesso dos 
grupos populacionais as TIC, tais como a falta de 
acesso à internet, analfabetismo digital e defici-
ências física e intelectual.

Organização dos Processos de Trabalho

Os espaços de trabalho foram reorganizados 
para atender à necessidade de distanciamen-
to físico entre os membros da equipe ou para 
criar ambientes separados para o atendimento 
de pacientes sintomáticos21,23,27,30,31,47,48. Também 
se verificaram alterações nos agendamentos dos 
pacientes, com o estabelecimento de horários 
específicos para atendimento das pessoas com 
sintomas respiratórios ou ainda com equipes 
diferenciadas27,47,49-52. Além disso, foi proposta a 
realização de triagem na recepção dos locais de 
atendimento30 ou por telefone antes do compa-
recimento das pessoas aos locais de atendimento 
para determinar se eram sintomáticos respirató-
rios ou não e definir aqueles que necessitavam 
consultas presenciais25,27,29-31,47,52.  

As reuniões de equipe passaram a acontecer 
de forma virtual50,53-55, bem como se desenvol-
veu a possibilidade de trocas de mensagens en-
tre profissionais através do prontuário eletrônico 
ou e-mail53,55. Foi implantado o “teletrabalho”, ou 
seja, a possibilidade de o profissional atender as 
pessoas por plataformas eletrônicas de sua casa, 
sem precisar comparecer à unidade47,51,56. Essa 
estratégia também foi utilizada quando profis-
sionais que faziam parte de grupos de risco pre-
cisavam ser afastados dos locais de trabalho ou 
necessitavam de quarentena51. 

A composição das diversas equipes foi afe-
tada pela necessidade dos profissionais se reve-
zarem nos locais de atendimento para garantir o 
distanciamento físico21 ou pelo remanejamento 
deles para outros locais em que havia maior de-
manda de profissionais22,57. 

Enquanto alguns profissionais tiveram sua 
prática limitada pela pandemia, outras catego-
rias profissionais, como a enfermagem, tiveram 
aumento do seu espectro de atuação, com maior 
autonomia, inclusive para prescrever determina-
dos medicamentos55,58. 

A separação dos fluxos de atendimento dos 
pacientes sintomáticos respiratórios ou com diag-

nóstico confirmado de COVID-19 foi uma estra-
tégia amplamente utilizada para diminuir a pro-
pagação da infecção pelo vírus da COVID-194. 
Pode-se perceber que a reorganização dos locais 
de atendimento ocorreu de diferentes maneiras 
de acordo com as realidades locais. Vários mu-
nicípios no Brasil optaram por instalar tendas no 
espaço exterior das unidades, enquanto outros 
definiram unidades de saúde específicas para o 
atendimento de sintomáticos respiratórios8. 

Assim, fica evidente, a partir da revisão rea-
lizada, a plasticidade da APS, permitindo a reor-
ganização permanente dos processos de trabalho 
de acordo com as necessidades impostas em cada 
uma das fases da pandemia. Essa plasticidade 
exige dos gestores grande capacidade de plane-
jamento e flexibilidade para atender de forma 
rápida às novas necessidades bem como aceitar 
as diferentes possibilidades de reorganização dos 
processos de trabalho desenhadas pelos trabalha-
dores.

Doenças Crônicas Não-COVID 

Para diminuir a procura pelos serviços de 
saúde por pessoas com doenças crônicas, au-
mentou-se o tempo de intervalo entre as consul-
tas para pacientes com quadro clínico estável32. 
Da mesma forma, ampliou-se a validade das re-
ceitas médicas de modo que o usuário pudesse 
receber seus medicamentos sem comparecer em 
nova consulta49, assim como a quantidade de uni-
dades de cada medicamento fornecidas51,59-61. Em 
alguns locais, a entrega de receitas para pacientes 
crônicos e estáveis clinicamente passou a ser rea-
lizada também para outros membros da família49 
ou diretamente nas farmácias, por meio de siste-
mas informatizados de prescrição35,52,62. Há locais 
que implantaram o envio de mensagens telefô-
nicas por SMS para lembrar o fim de um deter-
minado medicamento ou agendar e organizar a 
entrega de medicamentos35,61. Outros três estudos 
demonstram locais que optaram por realizar a 
entrega dos medicamentos no próprio domicílio 
do paciente, evitando o deslocamento e aglome-
rações na unidade35,59,63. Dois estudos relatam a 
entrega de oxímetros, aparelhos de glicemia ca-
pilar, esfigmomanômetros e kits de mensuração 
de TAP/RNI para o monitoramento remoto dos 
usuários54,64.

Apesar de alterações na organização do tra-
balho e estratégias para diminuir a busca pela 
unidade pelos doentes crônicos, 3 estudos de-
monstram iniciativas para manter o atendimento 
de grupos prioritários, como gestantes, e ações 
como a puericultura21,47,49.
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A suspensão do atendimento, em especial no 
início da pandemia, com uma queda significativa 
no número de atendimentos realizados, afetou de 
forma especial as pessoas com condições crôni-
cas que estão mais sujeitas a ter seus quadros de 
saúde agravados ou mesmo desenvolver formas 
graves de COVID-198. Inclusive, sabe-se que há 
um aumento de mortes relacionadas a outras do-
enças durante uma epidemia porque elas deixam 
de ser corretamente manejadas8.

Os arranjos desenvolvidos para o cuidado 
das condições crônicas de saúde foram em sua 
grande maioria baseados em uma estratégia que 
envolvia o monitoramento à distância desses pa-
cientes e a diminuição da necessidade de compa-
recimento aos locais de atendimento. As consul-
tas domiciliares, tanto por médicos quanto por 
enfermeiros, associadas ao acompanhamento 
dos agentes comunitários de saúde (ACS), pos-
sibilitam a monitorização de pacientes de maior 
risco, bem como daqueles que não têm acesso às 
TIC13. O trabalho dos ACS ganha relevância para 
identificar também usuários em extrema pobre-
za, em situação de insegurança alimentar e gru-
pos vulneráveis, além de auxiliar nas estratégias 
de isolamento65. 

Percebeu-se um baixo comparecimento das 
pessoas com condições crônicas às consultas, seja 
pela dificuldade de acesso, com menos consultas 
disponíveis, ou mesmo pelo medo de contami-
nação pelo vírus52. Inclusive, o medo de contrair 
COVID-19 nos consultórios fez com que mui-
tas pessoas evitassem até mesmo consultas vir-
tuais com o receio de que fosse solicitado a sua 
presença nos consultórios ou nos hospitais29. O 
baixo comparecimento das pessoas as consultas, 
associado à suspensão de vários procedimentos 
médicos ambulatoriais ou hospitalares, poderá 
resultar em uma demanda excessiva aos servi-
ços de saúde no período pós-pandemia e de uma 
participação mais efetiva da APS na coordenação 
do cuidado dessas pessoas66.

Grande parte dos arranjos e inovações para 
o cuidado de pessoas com condições crônicas foi 
também produzida em ato, de forma pontual, e 
deste modo não houve a abrangência desses ar-
ranjos na totalidade da APS, sendo fundamental 
a disseminação das experiências exitosas que 
possam potencializar a resposta necessária no 
atendimento da demanda pós-COVID.

Considerações finais

Ainda que vários periódicos da área da saúde 
tenham adotado um fluxo rápido para a publi-
cação de estudos sobre a COVID-19, percebe-se 
que o ciclo envolvido na pesquisa-publicação é 
longo, tanto que a maioria das investigações em 
nossa revisão, independentemente do momento 
em que foram publicados, traz dados referentes 
ao início da pandemia. Esse fato pode ter in-
fluenciado os resultados desta revisão, pois ar-
ranjos desenvolvidos no início da pandemia ti-
nham como objetivo responder à necessidade de 
distanciamento social e atendimento de pessoas 
sintomáticas sem colocar demais pacientes em 
risco de infecção46, em um período em que a va-
cina ainda não estava disponível. Vários arranjos 
criados após esse período inicial podem ter sido 
extremamente importantes no cuidado aos usu-
ários na APS, mas ainda não estão retratados na 
literatura científica, como, por exemplo, questões 
relacionadas à vacinação contra o vírus da CO-
VID-19 ou a cuidados a pacientes com “COVID 
longa”.

A estratégia de busca de publicações adota-
da, sem limitar o local do estudo ou idioma da 
publicação, contribuiu para aumentar a sensibi-
lidade da revisão e traçar um panorama amplo 
sobre os principais arranjos para o cuidado na 
APS. Porém, um número considerável de artigos 
utilizou dados de locais em que não há um siste-
ma público universal de saúde com as mesmas 
características do sistema de saúde brasileiro. As-
sim, muitos resultados devem ser interpretados 
com cautela, uma vez que não necessariamente 
podem ser aplicados à realidade brasileira.

A APS esteve presente para controle da pan-
demia de COVID-19 e percebe-se que várias 
inovações nos arranjos e formas de cuidar fo-
ram implantadas, a despeito que muitos serviços 
suspenderam suas atividades, principalmente 
no início da pandemia. Ganha grande destaque 
o uso das diversas formas de TIC, tanto para 
pessoas com sintomas respiratórios quanto para 
pacientes crônicos ou com outras intercorrên-
cias clínicas. Ainda que estratégias que visaram 
o monitoramento pela equipe da APS das pes-
soas vivendo com condições crônicas de saúde 
e o atendimento remoto possam ter contribuído 
para minimizar os agravos à saúde desses usuá-
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rios, a diminuição dos atendimentos realizados 
nesse período poderá resultar em uma grande 
demanda para a APS nos anos pós-pandemia. 

O desafio que se evidencia agora é a manuten-
ção, institucionalização e formalização das inova-
ções e arranjos produzidos em ato durante o pe-
ríodo pandêmico, como práticas cotidianas para 
qualificação das práticas de cuidado em saúde.
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